
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2451465 - PR (2023/0315886-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ERASMO DE SOUZA RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. OPERAÇÃO 
ENTREPRISE. PLEITO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
DESNECESSIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. REVOLVIMENTO 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DELINEADO NOS AUTOS. SÚMULA 
N. 7/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. INVIÁVEL. 

I - O Tribunal de origem restabeleceu a prisão preventiva, pela presença do 
periculum libertatis, isto é, de circunstâncias que justifiquem a necessidade da 
segregação cautelar anteriormente decretada, em especial pela garantia da ordem 
publica, considerando a reiteração delitiva - existência de registros criminais 
transitados em julgado (Ação Penal 5011127-12.2021.4.04.7000 e Ação Penal 
5048603-55.2019.4.04.7000), além de ao menos 5 ações penais (em uma delas 
proferida sentença condenatória) em tramitação - o risco concreto à aplicação da 
lei penal, considerando que a investigação revelou se tratar de grupo altamente 
estruturado, com elevado poder econômico e contatos no exterior (fls. 69-74).

II - É  firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que "a preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente possuir 
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo 
ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 
delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (AgRg no HC 710.216/PR, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
8/3/2022, DJe 14/3/2022)" (AgRg no AREsp n. 2.428.141/RS, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 20/5/2024).

III - O pleito, diferente do que afirma a Defesa, exigiria a análise dos 
requisitos elencados no art. 312 do Código de Processo Penal, para revogar a prisão 
preventiva do ora recorrente, medida que encontra óbice intransponível na Súmula 
n. 7 desta Corte.

IV - Inviável a apreciação da tese de incompatibilidade da segregação cautelar 
com o regime de pena, porquanto se trata de inovação recursal, em sede de agravo 
regimental, o que não é admitido.

Agravo regimental parcialmente conhecido e, na extensão, desprovido.
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ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo regimental e, 
nessa parte, negar-lhe provimento.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 06 de agosto de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2451465 - PR (2023/0315886-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ERASMO DE SOUZA RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. OPERAÇÃO 
ENTREPRISE. PLEITO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. DESNECESSIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. REVOLVIMENTO 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DELINEADO 
NOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. INOVAÇÃO 
RECURSAL. INVIÁVEL. 

I - O Tribunal de origem restabeleceu a prisão 
preventiva, pela presença do periculum libertatis, isto é, de 
circunstâncias que justifiquem a necessidade da segregação 
cautelar anteriormente decretada, em especial pela garantia 
da ordem publica, considerando a reiteração delitiva - 
existência de registros criminais transitados em julgado 
(Ação Penal 5011127-12.2021.4.04.7000 e Ação Penal 
5048603-55.2019.4.04.7000), além de ao menos 5 ações 
penais (em uma delas proferida sentença condenatória) em 
tramitação - o risco concreto à aplicação da lei penal, 
considerando que a investigação revelou se tratar de grupo 
altamente estruturado, com elevado poder econômico e 
contatos no exterior (fls. 69-74).

II - É  firme a jurisprudência desta Corte no sentido de 
que "a preservação da ordem pública justifica a imposição 
da prisão preventiva quando o agente possuir maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via 
de consequência, sua periculosidade" (AgRg no HC 
710.216/PR, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 

Documento eletrônico VDA42694886 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 11/08/2024 12:59:50
Código de Controle do Documento: a054be1a-d658-43b8-8f4c-6cd75b74dc41



PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 8/3/2022, DJe 
14/3/2022)" (AgRg no AREsp n. 2.428.141/RS, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 20/5/2024).

III - O pleito, diferente do que afirma a Defesa, exigiria 
a análise dos requisitos elencados no art. 312 do Código de 
Processo Penal, para revogar a prisão preventiva do ora 
recorrente, medida que encontra óbice intransponível na 
Súmula n. 7 desta Corte.

IV - Inviável a apreciação da tese de incompatibilidade 
da segregação cautelar com o regime de pena, porquanto se 
trata de inovação recursal, em sede de agravo regimental, o 
que não é admitido.

Agravo regimental parcialmente conhecido e, na 
extensão, desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ERASMO DE SOUZA 

RODRIGUES contra a decisão de fls. 157-161, por meio da qual o agravo foi conhecido 

para não conhecer do recurso especial, porquanto a pretensão da Defesa exigiria 

revolvimento fático-probatório, incompatível com a via eleita, nos termos da Súmula n. 7, 

STJ, além da ausência de prequestionamento, que atraiu a incidência das Súmulas n. 282 

e n. 356, ambas do STF.

No regimental, sustenta a Defesa que busca sejam analisados os fundamentos 

da própria prisão cautelar, o que dispensa a análise das provas contidas nos autos. Insiste 

que a fundamentação utilizada pelo Tribunal Regional Federal é insuficiente para 

justificar a prisão preventiva, pois baseia-se apenas na aparente reiteração de 

determinados crimes. E, ainda, que configura constrangimento ilegal a submissão do 

apenado a regime mais rigoroso do que aquele fixado na sentença condenatória ou em 

sede de execução pena.

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão impugnada ou, 

subsidiariamente, pela apresentação do recurso ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos do agravante, a decisão impugnada deve ser 

mantida.
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A Defesa busca a reforma de decisão que restabeleceu a prisão preventiva, por 

afronta aos art. 312  do Código Penal, ante a desnecessidade da prisão cautelar. Alega que 

a fundamentação utilizada para justificar a prisão preventiva é insuficiente, pois baseia-se 

apenas na aparente reiteração de determinados crimes.

No caso, o Tribunal de origem restabeleceu a prisão preventiva,  pela presença 

do periculum libertatis, isto é, de circunstâncias que justifiquem a necessidade da 

segregação cautelar  anteriormente decretada, em especial pela garantia da ordem publica, 

considerando a reiteração delitiva  - existência de registros criminais transitados em 

julgado (Ação Penal 5011127-12.2021.4.04.7000 e Ação Penal 5048603-

55.2019.4.04.7000), além de ao menos 5 ações penais (em uma delas proferida sentença 

condenatória) em tramitação -  o risco concreto à aplicação da lei penal, considerando 

que a investigação revelou se tratar de grupo altamente estruturado, com elevado poder 

econômico e contatos no exterior (fls. 69-74).

De fato, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que "a preservação 

da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente possuir 

maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações 

penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por 

via de consequência, sua periculosidade" (AgRg no HC 710.216/PR, Rel. Ministro 

ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 8/3/2022, DJe 

14/3/2022)" (AgRg no AREsp n. 2.428.141/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 

DJe de 20/5/2024). 

Assim sendo, o pleito, diferente do que afirma a Defesa, exigiria a análise dos 

requisitos elencados no art. 312 do Código de Processo Penal, para revogar a prisão 

preventiva do ora recorrente, medida que encontra óbice intransponível na Súmula n. 7 

desta Corte, por implicar, necessariamente, no revolvimento do acervo fático-probatório 

delineado nos autos, providência incabível na via eleita.

A propósito: AgRg no REsp n. 1.967.698/RS, Sexta Turma, Relª. Minª. 

Laurita Vaz, DJe de 15/2/2022.

 

Por fim, inviável a apreciação da tese de incompatibilidade da segregação 

cautelar com o regime de pena, porquanto se trata de inovação recursal, em sede de 

agravo regimental, o que não é admitido.

Nesse sentido:
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"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. SÚMULA N. 
182/STJ. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. INOVAÇÃO 
RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.

1. A decisão agravada conheceu do agravo para conhecer 
parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe 
provimento, consignando, (i) quanto ao pleito de incidência do 
princípio da insignificância, a consonância do entendimento assentado 
pelas instâncias ordinárias com a jurisprudência desta Corte Superior, 
na medida em que a benesse postulada foi afastada com fundamento na 
ausência de inexpressividade da lesão ao bem jurídico tutelado - bens 
subtraídos totalizando o valor de R$ 913,24, equivalente a mais de 97% 
do salário mínimo vigente à época dos fatos -, e no grau de 
reprovabilidade da conduta da recorrente, que, além de ser contumaz 
na prática de delitos de natureza patrimonial (ostentando 4 
condenações definitivas anteriores, por crimes de furto), cometeu os 
crimes apurados nos presentes autos em continuidade delitiva, mediante 
uso de destreza e em concurso de agentes; e (ii) a inviabilidade de 
acolhimento da pretensão de fixação de regime aberto para o início do 
cumprimento da pena, haja vista se tratar de ré multirreincidente e de a 
reprimenda corporal ter sido fixada em 4 anos, 3 meses e 15 dias de 
reclusão, ex vi do art. 33, § 2º, alíneas "b" e "c", do CP (e-STJ fls. 
829/836). Nas razões do regimental (e-STJ fls. 844/850), por sua vez, a 
agravante deixou de infirmar especificamente os referidos fundamentos, 
limitando-se a alegar, de forma genérica, (i) que a reincidência ou a 
existência de ações penais em curso não altera o fato de a res furtivae 
ter um valor ínfimo (e-STJ fl. 850); (ii) que o decisum agravado deixou 
de seguir a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal acerca da 
matéria "sem estabelecer qualquer justificativa quanto à incidência do 
princípio da insignificância" (e-STJ fl. 847).

2. A falta de impugnação específica dos fundamentos 
utilizados na decisão agravada (decisão que negou provimento ao 
recurso especial, na parte em que conhecido) enseja o não 
conhecimento do agravo regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do 
CPC/2015 e do óbice da Súmula 182 desta Corte Superior.

3. Inviável a apreciação do pleito relativo à substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, porquanto se trata 
de inovação recursal, em sede de agravo regimental, o que não se 
admite. Precedentes.

4. Agravo regimental não conhecido" (AgRg no AREsp n. 
2.571.124/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 17/6/2024.).
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Ante o exposto, conheço em parte do agravo regimental e, na extensão, nego-

lhe provimento.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0315886-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.451.465 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50416061720234047000

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERASMO DE SOUZA RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERASMO DE SOUZA RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do agravo regimental e, nessa 
parte, negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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